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SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA DOS AGRONEGÓCIOS

INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA


EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) IEA Nº 01/2003

PROCESSO:


SAA Nº 5056/2003

DATA DA REALIZAÇÃO:
 16/12/2003

HORÁRIO:


a partir das 10:00 horas

LOCAL:
Avenida Miguel Stéfano, 3900, 2º Piso, Sala de Reuniões do IEA nº 286, Água Funda, São Paulo/SP.

O Senhor Diretor Técnico de Departamento Substituto do Instituto de Economia Agrícola da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, Doutor Luis Henrique Perez, RG nº 5.840.176-3, no exercício da competência delegada no artigo 113, inciso III, alínea “b”, Decreto nº 46.488 de 08/01/2002, torna público que encontra-se aberta nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO (Presencial), do tipo MENOR PREÇO , sob o regime de execução de empreitada por preço global – Processo n.º 5056/2003, objetivando a LOCAÇÃO DE DUAS MÁQUINAS COPIADORAS, que será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 47.297, de 06 de novembro de 2002, e Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, e Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer as especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessado que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do pregão será realizada na Sala de Reuniões nº 286, do Instituto de Economia Agrícola, com endereço na Avenida Miguel Stéfano, nº 3.900, 2º Piso, nesta Capital, iniciando-se no dia  16/12/2003, às 10:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.

I – DO OBJETO

1 - A presente licitação tem por objeto a locação de duas máquinas copiadoras, que serão instaladas no prédio do Instituto de Economia Agrícola – Sala  n.º 295, conforme especificações constantes do Projeto Básico que integra este Edital – Anexo I.

II – DA PARTICIPAÇÃO

1 – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

III – DO CREDENCIAMENTO

1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais ato pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

2 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

3 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.

4 – A ausência do Credenciado em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

IV – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1 – a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo II ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n.ºs 1 e 2.

2 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope n.º 01 – Proposta

Pregão n.º 01/2003

Processo n.º 5056/2003

Envelope n.º 02 – Habilitação

Pregão n.º 01/2003

Processo n.º 5056/2003

3 – A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com sua páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se cópia da procuração.

4 – Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

V – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

1 – A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 

b) número do processo e do Pregão;

c) descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do Anexo I deste Edital;

d) preço mensal e total ofertado para a prestação dos serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação.

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

1 – O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá contar os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa natural).

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem.

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, quando a atividade assim o exigir.

1.1.1 – Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “d” deste subitem não precisarão constar do “envelope documentos de habilitação”, se tiveram sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

1.2 –  REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

c) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei.

d) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

1.3 –  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física.

1.4 –  OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto Estadual n.º 42.911, de 06 de março de 1998.

b) declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n.º 10.218, de 12 de fevereiro de 1999.

c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representa legal da licitante, assegurando que a mesma atende as normas relativas à saúde e segurança do trabalho.

2 –  DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

2.1 – É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto à Administração Direta do Estado de São Paulo no ramos de atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser apresentados acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 1.1, 1.2, alíneas “a” a “c” e 1.3,  do item VI, que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade vencidos, na data de apresentação das propostas.

2.1.1 – O registro cadastral não substitui os documentos relacionados nos subitens 1.2, alínea “d” e 1.4 deste item VI, que deverão ser apresentados por todos os licitantes.

2.2 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente à data de apresentação das propostas.

VII – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1 – No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em particijpar do certame, com duração mínima de 10 (dez) minutos.

2 - Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação

2.1 – Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado(a) o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital,

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.

3.1 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços mensais. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

3.2 – Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

3.3 – Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do preço ofertado, ao valor total proposto será acrescido o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária que, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.212, de 24 de junho de 1991, com a redação introduzida pela Lei Federal n.º 9.876, de 26 de novembro de 1999, com o artigo 15, I, da Lei Federal n.º 8.212, de 24 de junho de 1991, constitui obrigação da Administração contratante.

4 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

5 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.1 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

6 – Os lances deverão ser formulados em valores distinto e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 100,00 (cem reais), aplicável inclusive em relação ao primeiro, sobre o preço total mensal.

7 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

8 – Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente de preços, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

9 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor preço com vistas à redução do preço.

10 – Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

10.1 – O critério da aceitabilidade dos preços ofertados será a sua compatibilidade com os preços obtidos a partir de pesquisa de preços praticados no mercado.

10.2 – O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

11 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autos.

12 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

12.1 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificadas.

12.2 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

13 – Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 2.1 do item VI, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Geral do Fornecedores do Estado de São Paulo CADFOR/SIAFÍSICO).

14 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

15 – Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VIII – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

1 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de  memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

2 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

4 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

5 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6 – A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.

IX – DO LOCAL E DA CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1 – O objeto desta licitação deverá ser executado no Instituto de Economia Agrícola, sala 295, na Avenida Miguel Stéfano, n.º 3.900, 2º Piso, Água Funda, São Paulo/SP, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato, em conformidade com o estabelecido no Anexo I deste edital.

X – DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1 – O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido provisoriamente, em até 3 (três) dia úteis, contados da data de recepção pela Administração, da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços.

2 – Havendo rejeição do equipamento, no todo ou em parte, a locadora deverá substituí-lo no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a sua locação.

3 – Na impossibilidade de entrega do equipamento adequado, ou na hipótese de não ser o mesmo entregue, o valor respectivo será descontado da importância devida à locadora, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

4 – O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com base no disposto no subitem X.2, deste edital, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo, firmado pelo servidor responsável.

XI – DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS

1 – Para efeitos de pagamento, a Contratada encaminhará ao Instituto de Economia Agrícola, situado no 2º Piso, Avenida Miguel Stéfano, nº 3.900, Água Funda, São Paulo CEP: 04301-903, após cada período mensal de prestação dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura.

2 – Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura, correspondente aos serviços prestados no mês anterior, acompanhada do respectivo termo de recebimento definitivo, cópias das requisições expedidas pelo contratante e planilha demonstrando a fórmula de cálculo do valor devido.

3 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem XI.2 começará a contar à partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.

4 – O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco Nossa Caixa S/A.

5 – Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74, da lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês. Calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

6 – O valor da prestação mensal devida pelo contratante será reajustado anualmente, mediante a aplicação do Índice de Preços e Serviços Gerais com Predominância de Mão-de-Obra, divulgado pela Secretaria dos Negócios da Fazenda do Estado de São Paulo, obedecidas as demais disposições do Decreto nº 27.133/1987.

XII – DA CONTRATAÇÃO

1 – A contratação decorrente deste licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como anexo III.

1.1 – Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS),  o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

1.2 – Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 3 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 do item XII, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de contratação não se realizar.

2 – A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer ao Instituto de Economia Agrícola, sito Avenida Miguel Stéfano, n.º 3.900, 2º Piso, Água Funda, São Paulo/SP, para assinar o termo de contrato.

3 – Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1 deste item XII, ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação.

3.1 – Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 8 (oito) dias úteis, contados da divulgação do aviso.

3.2. – A divulgação do aviso acorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo e veiculação na internet.

3.3 – Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos subitens 9 a 15, do item VII; e 1, 2 e 6 do item VIII, deste ato convocatório.

4 – O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

5 – O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual (ais) e sucessivo(s) períodos, a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

5.1 – A contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documentos escrito, recepcionado pela administração em até 60 (sessenta) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

5.2 – As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de adiantamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n.º 8.666, de 23 de junho de 1993.

5.3 – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização.

6 – Não obstante o prazo estipulado no subitem XII.4, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Lei Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

7 – Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no subitem XII.6, a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.

8 – A execução dos serviços deverá ter início em até 7 (sete) dias, a contar da data de assinatura do contrato.

XIII – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1 – Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do Regulamento aprovado pela Resolução CEGP – 10, de 19 de novembro de 2002.

2 – A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na Resolução SAA nº 22, de 01/08/1996, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e registrada no CADFOR/SIAFISICO e nos sistemas mantidos pela administração autárquica.

3 – As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

XIV – DA GARANTIA CONTRATUAL

1 – Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.

XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

2 – Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, observado o disposto no artigo 9º, inciso X, da Resolução CEGP-10/2002, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

2.1 – As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

3 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes foram abertos na sessão e as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

3.1 - O resultado do presente certame será  divulgado no Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico www.iea.sp.gov.br e www.pregao.sp.gov.br
3.2 – A publicidade dos demais atos pertinentes a licitação e passíveis de divulgação, será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado.

4 – Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Núcleo de Suprimentos, sala 287, do Centro de Administração de Pesquisa e Desenvolvimento, sito na Avenida Miguel Stéfano, nº 3.900, 2º Piso, Água Funda, São Paulo/SP, após a celebração do contrato.

5 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou  impugnar o ato convocatório do Pregão.

5.1 – A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil.

5.2 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

6 – Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

7 – Integram o presente Edital:

Anexo I – 
Projeto Básico;

Anexo II –
Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;

Anexo III –
Minuta do contrato;

Anexo IV –
Modelo de Situação regular perante o Ministério do Trabalho

Anexo V –
Cópia da Resolução SAA n.º 22, de 01/08/1996.

8- Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 47.297, de 06 de novembro de 2002, Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989 e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie.

9 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, 03 de dezembro de 2003

Luís Henrique Perez

RG: 5.840.176-3

Diretor Técnico de Departamento – Substituto

Instituto de Economia Agrícola

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

I - INTRODUÇÃO


O objetivo deste Projeto Básico é a contratação de empresa para locação de máquinas copiadoras analógicas, incluindo serviços de manutenção preventiva e corretiva.


Estão inclusos nesta contratação os seguintes materiais de consumo: toner, revelador, cilindros, grampos(se houver) e taxa de instalação.

II - DO OBJETO

a) 02(duas) máquinas copiadoras analógicas, em fabricação, nova de 1ª locação, preto/branco, com capacidade mínima de 50 cópias por minuto, recurso frente e verso automático; redução e ampliação; grampeador automático para no mínimo 50 páginas, que reproduza cópias em acetato, transparência, cartolina, papel opaline, aceitando originais de folhas, livros, objetos tridimensionais e alimentação automática.

Franquia mínima de 70.000 cópias, sendo 35.000 cópias para cada máquina.

Informar o preço da unidade e do milheiro de cópias excedentes. O preço será cobrado pela franquia global: 70.000 cópias.

As máquinas deverão trabalhar com papéis formato A4; Ofício II, Carta e A3 (Duplo Carta).

III – DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

· Encarregar-se pela manutenção do equipamento, reparando ou substituindo às suas expensas as partes afetadas pelo uso normal;

· Prestar manutenção preventiva mensal, incluído limpeza, lubrificação, ajustes, peças de reposição e testes das partes internas do equipamento objeto deste contrato;

· O contratado proverá treinamento específico, sem ônus para o contratante de funcionário designado por este como Operador Chave do equipamento 

· Atender as solicitações de manutenção corretiva no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação. Na impossibilidade, a máquina deverá ser substituído por outro equivalente; em igual prazo;

· Realizar a leitura mensal do medidor das máquinas nos últimos 05 (cinco) dias do mês;

· Substituir partes e peças que se fizerem necessárias ao perfeito funcionamento das máquinas, sem ônus de qualquer espécie para o CONTRATANTE.

· Descontar do valor mínimo contratual mensal, incluído a taxa fixa, o equivalente aos dias em que o equipamento estiver sem condições de uso, devido a problemas técnicos ou a falta de peças, não produzindo assim o mínimo de cópias exigido, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado pela CONTRATADA;

· Executar todos os serviços de manutenção e reparos das máquinas, sendo que esses serviços serão prestados independentemente de remuneração durante o horário de expediente da CONTRATADA;

· Executar os serviços de mão-de-obra de instalações em geral, caso seja necessária a mudança de local das máquinas;

· Contrato por 12 (doze) meses com prorrogação de até 60 (sessenta) meses;
· Os equipamentos acima em linha de fabricação com comprovação do fabricante, conforme item II.
IV - DO LOCAL DE INSTALAÇÃO DAS COPIADORAS 

O local de instalação das máquinas copiadoras será no prédio do Instituto de Economia Agrícola - Sala n° 295 - Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - Secretaria de Agricultura e Abastecimento, situado à Av. Miguel Stéfano, 3900 – Água Funda – São Paulo/SP.

São Paulo, 03 de dezembro de 2003

Avani Cristina de Oliveira

Diretor de Serviço do Núcleo de Suprimentos

Instituto de Economia Agrícola

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO





Eu





(nome completo), representante legal da empresa



(nome de pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório – Processo SAA nº 5.056/2003 – Pregão IEA nº 01/2003, do Instituto de Economia Agrícola, da Agência de Tecnologia dos Agronegócios, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, declaro para os devidos fins, que a empresa está em pleno atendimento aos requisitos de habilitação exigidos no edital.





São Paulo, 

de


2003.

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº. 5056/2003

CONTRATO Nº 04/2003

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, Secretaria de Agricultura e Abastecimento, Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios e a Empresa ........................, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de LOCAÇÃO DE 2 (DUAS) MÁQUINAS COPIADORAS

Aos ........ dias do mês de ............. do ano de ......., nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, na Secretaria de Agricultura e Abastecimento – Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios – Instituto de Economia Agrícola, CNPJ: 46.384.400/0033-26, localizada à Avenida Miguel Stéfano, 3.900, bairro Água Funda, compareceram partes entre si, justas e contratadas, de um lado o ESTADO DE SÃO PAULO, daqui por diante designado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Pesquisador Científico VI, Doutor Luis Henrique Perez, portador da Carteira de Identidade nº 5.840.176-3, Diretor Técnico de Departamento – Substituto do Instituto de Economia Agrícola, e do outro lado, a empresa ................................................. com sede, à Rua ..................................., Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº ..................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por ..................................., e pelos mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face da  adjudicação efetuada na licitação Pregão Presencial, conforme despacho exarado às fls. ........... do Processo nº 5056/2003 pelo presente instrumento avençam um contrato de prestação de serviços de locação de 02 (duas) máquinas copiadoras, sujeitando-se às normas da Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 , Decreto estadual nº 47.297 de 06 de novembro de 2002, Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2002, Lei Estadual 6.544, de 22 de novembro de 1989, Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, inclusive Resolução SAA nº 22, de 01/08/1996 e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - 

Constitui o objeto do presente contrato a prestação de serviços de locação de 02 (duas) máquinas copiadoras, de acordo com o Projeto Básico - Anexo I, Edital da licitação nº 01/03, proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo nº 5056/2003

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e  a qualidade requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO -

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, PRAZO DE INSTALAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS –

O objeto deste contrato deverá ser instalado no Núcleo de Infra-estrutura, sala 295, do Centro de Administração da Pesquisa e Desenvolvimento  do Instituto de Economia Agrícola, Avenida Miguel Stéfano, 3900, Água Funda, São Paulo, CEP: 04301-903, correndo por conta da contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto, em conformidade com o estabelecido no Projeto Básico - Anexo I,  do edital da licitação indicada no preâmbulo deste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO -

A entrega e instalação das máquinas copiadoras deverá ser realizada em até 3 (três)  dias a contar  da data de assinatura deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS MÁQUINAS COPIADORAS 

À obrigação da contratada de prestar a manutenção preventiva e corretiva da forma prevista no Projeto Básico.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO  E REAJUSTE.

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, pelo valor mensal de R$ _________(___________), constante de sua proposta comercial, no qual estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -

Em conformidade com a legislação vigente e, em especial com o estabelecido no art. 2º, Inciso VII, alínea “f”, do Decreto Estadual nº 27.133/87, o valor da prestação mensal será reajustado anualmente, mediante a aplicação da variação do Índice de Preços e Serviços Com Predominância de Mão-de-Obra, divulgado pela Secretaria da Fazenda.

PARÁGRAFO SEGUNDO - 

A periodicidade anual de que trata o parágrafo primeiro, será contada a partir de 16/12/03. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES - 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, com início em ....... e término em ...... (indicar data de início e fim da vigência contratual).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – 

O prazo mencionado no caput, poderá ser prorrogado por igual (is) e sucessivo (s) período (s),  a critério do CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO – 

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 60 (sessenta) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do pacto, estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO QUARTO - 

Ocorrendo a resolução do contrato com base na condição estipulada no parágrafo anterior, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO QUINTO - 

A não prorrogação contratual, por razões de conveniência do Contratante, não gerará para a CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO SEXTO - 

Eventual prorrogação de prazo de vigência será formalizada por meio de Termo Aditivo a este Contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

O valor total estimado do presente contrato é de R$ ............ (................) sendo R$ ....... referente ao exercício de ........ e R$ ....... referente ao exercício de ....... No presente exercício o  valor onerará a Classificação Institucional – UO: 13015; UGR: 130023; UGE: 130131; PTRES:130.501; Natureza de Despesa: 339039, item 15, devendo o restante onerar recursos orçamentários futuros, se efetivamente consignados valores a esse título.

CLÁUSULA SÉTIMA –DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA - 

À CONTRATADA, além das obrigações constantes no Projeto Básico, daquelas  estabelecidas  em  cláusulas  próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

I – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

II – Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.

III – Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também pelas prescrições e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato.

IV - Apresentar ao CONTRATANTE, quando exigido, comprovantes de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao CONTRATANTE, por força deste contrato.

V – Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE.

VI – Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços.

VII - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento.

VIII - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo. 

IX - Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação formulada pelo CONTRATANTE.

X - Manter seu pessoal identificado por meio de crachás, com fotografia recente.

XI - Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

XII - Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços.

XIII - Manter equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, de qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade necessária à boa execução dos trabalhos. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica.

XIV- Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do órgão, respeitando suas normas de conduta.

XV- Fornecer todo equipamento de higiene e segurança do trabalho aos seus empregados no exercício de suas funções.

XVI - Prestar os serviços de acordo com os parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica e pela  legislação. 

XVII - Reexecutar serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos.

CLÁUSULA OITAVA  – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a:

I – Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

II - Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos, com indicação do local em que o serviço deverá ser executado.

III - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.

IV - Exercer a fiscalização dos serviços.

V - Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato.

VI - Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços contratados.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES  DE RECEBIMENTO DO OBJETO -

O objeto deste contrato, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido provisoriamente, em até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recepção pelo CONTRATANTE do relatório de execução dos serviços do mês, acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços, de acordo com o estabelecido no “caput” da cláusula nona deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los no prazo fixado pelo CONTRATANTE,  observando as condições estabelecidas para a prestação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese  de  não  serem os mesmos executados, o valor  respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com base no disposto no parágrafo primeiro, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo firmado pelo servidor responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS -

Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao Núcleo de Finanças, sala 202, do Centro de Administração da Pesquisa e Desenvolvimento, do Instituto de Economia Agrícola, estabelecida à Avenida Miguel Stéfano, nº 3.900, Água Funda, São Paulo, CEP: 04301-903, após cada período mensal de prestação dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório dos serviços prestados no período a que o pagamento se referir.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura, no protocolo do órgão indicado no “caput” desta cláusula e à vista do termo de recebimento definitivo ou recibo, de que trata o parágrafo terceiro da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SEGUNDO -

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à  CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o parágrafo primeiro desta cláusula, começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura sem incorreções.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco  Nossa Caixa S/A.

PARÁGRAFO QUARTO –

Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em relação ao atraso verificado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo, ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetuando avaliação periódica.

PARÁGRAFO ÚNICO

A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a completa responsabilidade da CONTRATADA pela inobservância de qualquer obrigação assumida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS–

É defeso à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, bem como sua cessão ou transferência, total ou parcial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS –

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato

PARÁGRAFO ÚNICO –

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente Contrato, respeitadas as disposições da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e Autárquica do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, c.c. o artigo 15 da Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2.002.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A penalidade de que trata o “caput” desta cláusula será aplicada sem prejuízo das demais combinações legais e das multas previstas na Resolução SAA – 22, de 01/08/1996, garantido o exercício prévio do direito de defesa, e registrada no CADFOR e nos sistemas mantidos pela administração autárquica.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos previstos nos artigos 75 a 82 da Lei Estadual n. 6.544/89 e artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal n. 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO – 

A CONTRATADA, reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93,  e no art. 77 da Lei 6.544/89.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS -

Fica ajustado, ainda que :

I – Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos :

a. o  Edital nº 01/2003 e seus anexos;

b. a PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA;

c. Resolução SAA nº 22, de 01/08/1996;

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 47.297 de 06 de novembro de 2002, Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2002, Lei Federal nº 8.666 de 23 de junho de 1993, Lei Estadual nº 6.544 de 22 de novembro de 1989 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

III – Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em três (03) vias de igual teor e forma que lido e achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

_____________________________________
______________________________

CONTRATANTE





CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª






2ª




     

ANEXO IV

MODELO (referência – artigo 2º, do Decreto nº 42.911, de 06 de março de 1998)



Eu




(nome completo), representante legal da empresa




(nome de pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório – Processo SAA nº 5056/2003 – Pregão IEA nº 01/2003, do Instituto de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, declaro, sob as penas da lei, que nos termos do parágrafo 6º, do artigo 27, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a 




(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o ministério do Trabalho, no que se refere à consideração do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.




São Paulo,

de


2003.

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

Obs.: Esta declaração deverá ser anexada ao envelope documentação, em papel timbrado da empresa participante.

RECIBO REFERENTE A O PREGÃO (PRESENCIAL) IEA nº 01/2003

RAZÃO SOCIAL:











ENDEREÇO COMPLETO:









TELEFONE:












DATA:












NOME COMPLETO:










RG:













Nº CNPJ:












OBS: CARIMBO DA FIRMA COM O NÚMERO DO CNPJ:
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